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CONTRATO n° 127/2022 

CONTRATAÇÃO, POR INEXIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO, QUE ENTRE ,SI 

CELEBRAM O •ESTADO DE MATO 

GROSSO, POR INTERMÉDIO DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA E A EMPRESA 

CARLOS EDUARDO CURSINO 

FERRAZ ME. 

O , ESTADO DE MATO GROSSO, põr intermédio do PODER 

JUDICIÁRIO/TRIBUNAL DE JUSTIÇA, inscrito no CNPJ sob o n. 

63.535606/0001-10, (Fonte 100), ou com recursos próp. rios do FUNDO DE APOIO 

AO JUDICIÁRIO/FUNAJURIS, inscrito no CNPJ sob o n. 01.872837/0001-93 

(Fonte 240/640), sediado no Palácio da Justiça, Centro Político Administrativo, em 

Cuiabá/MT, CEP 78.049-926, neste ato representado por sua Presidente, a 

Excelentíssima Senhora Desembargadora MARIA HELENA GARGAGLIONE 

PÓVOAS, portadora da Carteira de Identidade n. 0000610-6 SSP/MT e inscrita no CU 

sob o n. 161.705.391-00, denominado CONTRATANTE, e a empresa CARLOS, 

EDUARDO CURSINO FERRAZ — ME, inscrita no CNPJ' sob o n. 13.705.228/0001-

29, situada à Rua B, n° 241, Condomínio Apoena, Bairro: Coxipó, na cidade de 

Cuiabá/MT, CEP: 78.080-380 neste ato, representado pelo ,Senhor CARLOS 

EDUÁRDO CURSINO FERRAZ, portidor da Carteira de Identidade n. 3557051-2 

SSP/MT e inscrito' no 'CPF sob o n. 361.666.851-49, e daqui por diante designada 

CONTRATADA, tendo ein vista a Inexigibilidade de Licitação 43/2022, com 

fundaménto no artigo 74, 11, da Lei 14.133/2021 e demáis disposições estabelecidas nà 

mesma lei, bem como, disposições supletivas da Teoria Geral de Contratos e de Direito 

Privado, têm, entre si, corno certo e ajustade este Contrato, mediante as seguintes 

cláusula e condições: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. Contratação da empresa Carlos Eduardo Cursino Ferraz — ME, que ;e dedicará à 

prestação de serviços musicais de Regência e Canto. Coral, com formação clássica 

profissional, cujo objetivo será a formação do Coral do Tribunal de Justiça de Mató 

Grosso. 

1.2. Este Termo de ',contrato vincula-se à lnexigibilidade de Licitação 'n. 43/2022 

identificada no preâmbulo, ao Projeto Básico, anexado ao Movimento CIA n. 16 do 

Expediente Vinculado e à Proposta da CONTRATADA, independentemente de 

transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA SUJEIÇÃO DAS PARTES 

2.1. As partes se declaram sujeitas às normas da Lei n° 14.133/2021, e às cláusulas deste 

contrato. 

2.2. De modo ,supletivo, poderão ser utilizados princípios da teoria geral de contratos e 

as disposições de direito privado, em especial a Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

de assinatura, podendo s,er prorrogado na forma do art. 107 da Lei n..14.133/2022. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PREÇO E REAJUSTE 

4.1. O valor mensal do Contrato é de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) e o 

valor global é de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais). 

4.2. No. valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.-

4.3. Os Preços são fixos é irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento. 
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4.4. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, mediante 

demonstração analítica da variação dos custos. 

4.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

4.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

5. CLÁUSULA QUINTA —DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será realizado mensalmente, no importe de R$ 3.500,00 (três mil e 

quinhentos reais), totalizando, ao final, o montante de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil 

reais); 

5.2. A Contratada deverá apresentar Nota Fiscal Eletrônica correspondente aos serviços 

efetivamente prestados, ocasião em que indicará o nome e número do banco ao qual o 

pagamento será destinado, bem como os números da agência e conta corrente; 

5.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante; 

5.4. Todas as despesas decorrente da prestação dos serviços serão de responsabilidade 

exclusiva da empresa Contratada, compreendidas aquelas de natureza tributária ou 

demais encargos sociais, de custos de materiais, equipamentos, veículos, combustível, 

etc; 
, 

5.5. A execução do to'ntrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração', vedando-se qualquer relação entre estes que car-acterize 

pessoalidade e subordinação direta; 
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5.6. A contratada deverá apreséntar juntamente com a Nota Fiscal, a Guia para o 

pagamento do ISSQN, se for o caso, obtida pela Contratada junto à Prefeitura do 

Município, com praz. ° de pagamento de vencimento de pelo menos 5 (cinco) dias úteis; 

, 5.7. As notas fiscais eletrônicas deverão ser emitidas pela Contratada por Contrato e 

Muríicípio onde os serviços-  forem executados, destacando cada serviço, código e 

respectiva alíquota, agrupando vários serviços na mesma Nota Fiscal desde que 

relacionados a um único item da Lista e mesma alíquota, de acordo com a legislação de 

cada município (se for o caso). 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Tribunal de Justiça do Estado de Mato 

Grosso para o exercício de i022, conforme Informação Orçamentária n. 161/2022-

COPLAN, anexado ao movimento CIA n. 22 do Expediente vinculado, na 

classificação abaixo: 

Unidade Orçamentária: 03.601- - FUNAJUR1S 

Programa: 400'- Gestão estratégica com pessoas no Poder Judiciário 

PAOE 2237 - Valorização de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário -Bem 

Viver 

Unidade Gestora: UG 0002 - 2° Grau 

Medida: Manutenção dos serviços de saúde - 

Natureza da Qespesa/Valor: 3.3.90.39.4.1 

Fonte: 240 / 1.760.0000 

Região: 9906. 

Dotação Orçamentária: 03601.0002.02.332.400.2237.9900.339000000.240.4.1 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Executar todos os termos contidos no Termo de Referência, bem como todas as , 

cláusulas contratuais estabelecidas, vedada à transferência a terceiros de qualquer 

obrigação; 
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7.2. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência incidente acerca dos serviços prestados; 

7.3. Realizar audições com os servidores inscritos para o Coral do Tribunal de Justiça 

de Mato Grosso, a fim de avaliar timbre e aptidão para o canto; 

7.4. Elaborar relatório mensal de frequência, de desempenho e de ocorrências dos 

alunos e da turma, bem como de atividades e conteúdos ministrados; 

7.5. Definir o número de participantes do Coral, bem como as divisões de vozes em 

tenor, barítono, baixo:contralto, mezzo-soprano e soprano; 

7.6. Traçar as diretrizes cid repertórios variados, incluindo mtisidas regionais, nacionais 

e internacionais; 

7.7. Fornecer aos integrantes do Coral todos os materiais didáticos necessários, 

incluindo cifras, partituras e letras; 

7.8. Elaborar, cm conjunto com o Programa Bem Viver, as programações anuais -do 

Coral; 

7.9. Preparar e aplicar técnicas de canto individuais e coletivas, visando o 

aperfeiçoamento do grupo; 

7.10. Apresentar, mensalmentc, ao responsável pelo Programa Bem Viver a lista de 

presença devidamente assinada pelos servidores; 

7.11. Responsabilizar-se pelo preparo das aulas e do material didático a ser utilizado, 

ministrar os ensaios nos horários que este Termo estabelecer ou em outro horário a ser 

definido pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso; 

7.12. Ser assíduo aos ensaios e, em caso de impossibilidade de ,comparecimento, 

'comunicar com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas o fiscal de contrato, 

obrigando-se a reposição do ensaio em data a serdefinida pelo Contratante. 

7.13. Reger o Coral em todas as apresentações, internas e externas, realizar treinamentos, 

cursos e palestras direcionados à técnica vocal, sempre que necessário; 

7.14. Não utilizar o nome ao Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso para, fins. 

comerciais ou em campanhas e material de publicidade, salvo se com prévia e expressa 
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autorização do Contratante; 

7.15. Executar os serviços de forma que não haja interferência no andamento da rotina e 

funcionamento do TJMT; 

7.16. Manter' durante a, execução do contrato compatibilidade com as obrigações 

assurnidas, dondições de habilitação e qualificações exigidas no presente Termo e nos 

demais documentos que fazem parte do processo administrativo; 

7.17. Atender prontamente e de forma cordial às demandas da Contratante, desde que 

essas estejam em consonância com as disposições constantes neste Termo 

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.2. Exercer «'acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem corno o nome dos envolvidos, encaminhando os apontamentos à 

autoridade coMpetente para as providências cabíveis;• 

8.3. Fornecer por escrito às informações necessárias para o 'desenvolvimento 'dos 

serviços objeto do contrato; 

8.4. Fornecer à Contratada as condições e materiais indispensáveis para a execução do 

contrato; 

8.5. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8.6. Designar, formalmente, na forma do art. 117, •cla Lei n. 14.133/2021, 

representante(s) para gerenciar o contrato e para exercer a fiscalização da execução,

•

' 

independentemente do acompanhamento 'e controle exercido pela Contratada; ' 

8.7. Assegurar o livre acesso do profissional contratado, quando devidamente 

identificado, aos locais em que deva executar suas tarefas; 

8.8. Prestar todas as informações e esclarecimentos ao profissional contratado em prol do 

desenvolvimento,dos trabalhos; 

8.9. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as condições de preço e prazo 
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estabelecidos neste Termo; 

8.10. Informar a empresa contratada, por escrito, após autorização do ordenador de 

despesa do TJMT, quando houver necessidade de alteração do escopo do projeto; 

8.11. Relatar, formalmente, aos fiscais do contrato eventuais descumprimentos dos 

cronogramas de trabalho que possam resultar em prejuízos à execução das atividades; 

8.12. Registrar e oficializar a Contratada sobre as ocorrências de desempenho° ou 

comportamento insatisfatório, irregularidades, falhas, insuficiências, erros e omissões, 

constatados, durante a execução do contrato, para as devidas' providências pela 

Contratada; 

. 8.13. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados que não atendam os 

compromissos firmados no Termo de Referência; 

#8.14. Aplicar sanções previstas em contrato, assegurando à Contratada o contraditório e a 

ampla defesa; 

8.15. Exigir da Contratada, sempre que necessário, a apresentação da doçumentação que 

comprove a manutenção das condições que ensejaram a sua cobtratação. 

9., CLÁUSULA NONA - DO LOCAL E HORÁRIO DA EXECUÇÃO DO 

SERVIÇO 

9.1. As aulas/ensaios ocorrerão em 2 (dois) dias na semana, totalizando 4 (quatro) horas 

semanais, preferencialmente das 8h às-110h, podendo ser alterado, a critério da 

Administração; 

9.2. As' aulas e os ensaios serão ministrados nas dependências do Tribunal de Justiça, 

sendo o Programa Bem Viver responsável pela indicação do local; 

9.3. Excepcionalmente, as aulas e os ensaios poderão ser ministrados remotamente; , 

9.4. É possível -a realização de ensaios extraordinários, desde que com a anuência e 

- 	disponibilidade do Maestro, sem custos excedentes ao Poder Judiciário de Mato Grosso. 

O O 
CO a 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA — DO ACOMPANHAMENTO E FI,SCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO •  , 

10.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) servidor do 

Programa Bem Viver e 1 (um)servidor da Área de Recursos Humanos, ambos na 

condição de representante do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, doravante 

des.ignados, respectivamente, como fiscal do contrato e fiscal de contrato substituto. São 

eles: 	' 

10.1.1. Etiane Cristine Fernandes da Silva Andrade, matrícula n. 23.176, Fiscal de 

Contrato; 

10.1.2. Allessandra Craice Medina, matricula n.-11.731, Fiscal de Contrato Substituto. 

10.2. A.presençà da fiscalização do Tribunal de Justiça de Mato Grosso não elide nem 

diminui a responsabilidade da empresa Contratada. 

11 	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS • 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n. 14.133/2021, a Contratada 

que: 	 • 
11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; , 
11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 'devidamente 

justificado; 	 • 
11.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado; • 

11.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 

11.1.8. Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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11.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicará Contratada as seguintes sanções: 

i. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

ii. Multa de: 

0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por diá sobre o valdr 

do contrato em caso de atraso 'na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 

nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão • 

unilateral da avença; 

0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em 

caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto rio subitem acima, 

ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o.  valor do contrato, 

em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas.1 e 2, abaixo; e 

as penalidades de multa decorrentes 'de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

iii. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, Fntidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois aluis; 

iv. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos deterrninantes da punição ou até \que Seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

lá 
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• GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

TABELA 2 

• 
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11.3. As sanções previstas nos subitens "i", "iii", e "iv" poderão ser aplicadas à 

Contratada juntamente com as de multa, descontando-a , dos' pagarnentos a serem - 

efetuados. 

' 11.4. Para efeito de aplicação-de multas, às infrações são atribuídos graus,/de acordo com 

as tabelas 1 e 2: 

TABELA I 

INFRAÇÃO 	 • 

ITEM 
DESCRIÇÃO GRAU 

1 

, 

Permitir situação que crie a 

possibilidade de causar dano 05 

físico, 	lesão 	corporal 	ou 

consequências 	letais 	aos 

participantes do evento. 

2 

Suspender 	ou 	interromper, 

salvo motivo de força maior 

ou caso fortuito, os serviços 

.contratuais. 

04 	, 

3 

Manter 	funcionário 	sem 

qualificação para executar os 

serviços 	contratados 	(por 

empregado). 
. 

03  
- 

- 

Se recusar a executar serviço 

78.049-92.6 Cuiabá MT 	(65) 
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4 determinado peja fiscalização, 

por serviço e por dia. 	' 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 

Cumprir determinação formal 

ou instrução complementar do 

órgão 	fiscal i zador, 	por 

ocorrência;' 

02 

Substituir empregado que se 

conduza 	de 	modo 

inconveniente ou não atenda 

às necessidades do serviço, por 

funcionário e por dia; 

01 

7 

Cumprir quaisquer dos itens 

do Edital e seus Anexos não 

previstos 	nesta 	tabela 	de 

multas, 	após 	reincidência 

formalmente 	notificada 	pelo 

órgão fiscalizador, por item e 

por ocorrência; 

03 

8 

Indicar 	e 	manter 	durante 	a 

execução 	do 	contrato 	os 

prepostos 	previstos 	no 

edital/contrato; 

01 

11.5. Também fica sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei n. 14.133/2021, a 

Contratada que: 

11.5.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 	• 

11.5.3. Demonstre não possuir idoneidade- para contratar ,com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados.. 
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11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada; 

11.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhido, em favor da Fazenda Pública, ou ainda, quando for 

ocaso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

11.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

5(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação'enviada pela autoridade 

competente. 

11.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os•prejuízps causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

11.9.. A. autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à AdmMistração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei n. 12.846, de 1° de agosto de 2013, como 

ato,  lesivo à administração pública nacionaf ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, cont despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauráção de investigação preliminar ou Processó Administrativo de. 

Responsabilização - PAR. 

11.10.1. I A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas corno ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei N. 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

11.10.2. O processamerttO do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrênCia de danos e prejuízos à 

Administração. Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídièa, com ou 

sem a participação de agente público. 

11.10.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA VALIDADE E DA PUBLICAÇÃO 

12.1. Incumbirá .à CONTRATANTE divulgar este instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no artigo 94 da Lei 14.133/2021, bem 

como disponibilizar este Contrato no sítio oficial do Tribunal de Justiça do Estado de 

Mato Grosso (portal transparência) na rede mundial de computadores (intemet), em 

atenção ao art. 8°, §r, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 

7.724., de 2012. 

• 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ---- DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO 

DO CONTRATO 

13.1: As hipóteses de extinção do contrato estão previstas nos artigos 137 a 139 da 

Lei 14.133/2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CUMPRIMENTO DA LEI 

GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS- LEI N. 13.709/2018 

14.1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da •execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

14.2. As partes se comprometem a manter sigiló e confidencialidade de todas as 

informações — em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis.— repassados 

em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo' vedado o 

repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquela decorrentes ide 

obrigações legais ou para viabilizar o cumprimentado instrumento contratual. 

14.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados 'Pessoais 

repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de 

proteção de Dados. 

14.4. Em atendirnento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o 

CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados 

iça d TO 	 xo de Tecnolrigia da Informação Av, Des. 
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'pessoais dos representante a da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, 

/ endereços eletrônico e residencial, e cópia do'documento de identificação. 

14.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de 

Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao 

disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassado a pelo 

CONTRATANTÈ. 

14.6. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 

(vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 

situações acidentais ou ilícitas.de  destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 

forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas 

no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados". 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cuiabá/MT, para dirimir quaisquer questões 

oriundas do presente contrato que não puderem ser resolvidas pela via administrativa, 

com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E assim, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam 

o presente Contrato. 

Cuiabá-MT, 11 de outubro de 2022. 

(assinado digitalmente) 
Desembargadora MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS 

Presidente do Tribunal de Justiça - MT 
CONTRATANTE 

Sr. CARL 
CARLOS 
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